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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. INTEMPESTIVIDADE. 
CONFIGURAÇÃO. SEGUIMENTO NEGADO. 

O  recurso  interposto  fora  do  prazo  legal  não  deve  ser 
conhecido.

Vistos etc.

Cuida-se de embargos declaratórios, objetivando, sobretudo, 
prequestionar a matéria, interpostos contra o acórdão de fls.125/127v, da lavra do 
Exmo. Juiz convocado Marcos Coelho de Salles, que negou provimento ao agravo.

Aduz  a  embargante  que  o  acórdão  foi  omisso  “quanto  à 
inobservância da Resolução 80 do CNJ (art. 1º, §1º) e da Lei 8.935/1994”. Sustenta 
ainda a necessidade “de ser observada a Resolução 81 do CNJ, uma vez que 21 
(vinte e uma) serventias declaradas vagas não foram inseridas no rol previsto no 
edital do concurso”, sob pena de afrontar os princípios da Administração Pública 
(art.37 da Constituição Federal)

Por fim, requer o acolhimento dos presentes embargos “para 
sanar a  omissão dos  pontos  acima levantados (Resolução do CNJ 80 e  81,  Lei  
8.935/1994 e art. 37 da CF), prequestionando a matéria ora vergastada”.

É o relatório.
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D e c i d o

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora

A embargante foi intimada do acórdão recorrido por meio da 
nota de foro disponibilizada no diário da justiça do dia 09/12/2014 (terça-feira), 
considerada  publicada  no  dia  seguinte  (10/12/2014),  fl.  128,  encerrando-se  o 
transcurso do lapso temporal para interposição dos embargos no dia 15/12/2014 
(segunda-feira).

Como a recorrente  protocolizou o recurso  somente  no dia 
16/12/2014 (terça-feira), fl. 133, resta configurada sua intempestividade1.

Com essas  considerações,  nego seguimento ao recurso, nos 
termos do art. 557, caput, CPC.

Publique-se. Intime-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,  em  02 de fevereiro de 
2014.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
      Relatora

1Art.  536.   Os embargos serão opostos,  no prazo de cinco  dias,  em petição dirigida ao juiz  ou 
relator, com indicação do ponto obscuro, contraditório ou omisso, não estando sujeitos a preparo. 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5869.htm#art536

